
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10835/002.615/91-11

LAM

Sess%o de 03 de julho de 1995	 ACORDO NR. 101-88.538

RECURSO NR.: 82.692	 FINSOCIAL - EX: 1992

RECORRENTE : -IND. E COM. DE MOVEIS LINOFORTE LTDA

RECORRIDA : DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE-SP

FINSOCIAL/FATURAMENTO: - A ausência ou insuficiên-
cia do recolhimento da contribuição devida para o
Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, justifi-
ca o lançamento de oficio para sua cobrança, com
os acrèscimos legais.

ALIOUOTA: - Uniformização para 0,5% (meio por cen-
to), na linha do decidido pelo S.T.F. em sessão
plenária realizada em 16/12/92.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IND. E COM. DE MOVEIS LINOFORTE LIDA

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da exigência a importância que exceder

a aplicação da aliquota de 0,5% prevista no D.L. 1.940/82, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessbes, em 03 de iulho de 1995
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Participaram, ainda, do presente 3ulgamento, os se guintes Conselhei-

ros: JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO ALVES FE: 1V 	 KAZUKI SHIOBARA,
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10935/002.615/91-11

RECURSO NR. 82.692

ACORDO NR. 101-88.538

RECORRENTE: IND. E COM, DE MOVEIS LINOFORTE LTDA

RELATOR IO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de lo ., grau que manteve a exigência do re

colhimento da Contribuição para o . FINSOCIAL/FATURAMENTO no periodo de

março/91 a outubro/91, articula recurso tempestivo, nos termos da pe

tição de fls. 32137.

No Auto de Infração de fls. 01/03, foi aplicada a ali -

quota de 2% sobre o valor do faturamento apurado no penedo acima men-

cionado.

Na impugnação interposta contra a exigência, a interes-

sada alega a ilegalidade e inconstitucional idade do Finsocial, basean

do suas razbes em análise que faz da legislação, bem como da Consti-

tuição Federal (fls. 11/22).

A impugnação foi indeferida pela decisão de fls. 27/29.

No recurso interposto às fls. 32/37, a recorrente de-

senvolve, em linhas gerais, a mesma argumentação desenvolvida na fase

impugnatOria

E o Relatórjo,11 ; 
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VOTO
i

Conselheiro; FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - Relator:
I

O Regulamento da Contribuição para o Fundo de Investi-

mento Social - FINSOCIAL, aprovado pelo Decreto nr. 92.698, de ,

21/05/86, estabelece em seu art. 49 que o recolhimento da contribuição
,

devida pelas empresas que realizam vendas de mercadorias ou de merca-

dorias e serviços será efetuado no mOs seguinte ao em que for auferida
h

a receita.

!,O citado Regulamento estabelece ainda que caberá o lan- ,

çamento de ofício quando O contribuinte não efetuar, ou efetuar com

insuficiencia o pagamento da contribuição devida dentro do prazo le-

galmente determinado.
i

No	 caso dos autos, a imputação fiscal é de que não
,

houve recolhimento do FINSOCIAL, no periodo de março a outubro de :,
1991.

Em sua defesa, a interessada não contesta essa afirma-

tiva, taxando, contudo, de inconstitucional a exigéncia.

Este Colegiado tem se posicionado no sentido de acatar

a decisão proferida pela Suprema Corte, em sua composição Plenária, no

julgamento do Recurso Extraordinário nr. 150764-1/Pernambuco, de

16/12/92, quando declarou a inconstitucional idade do art. 9o. da Lei

7.689, de 15/12/88; do art. 7o. da Lei nr. 77B7, de 30/06/89; do art.

lo. da Lei nr. 7.894, de 24/11/89 e art. lo. da Lei nr. 8.147, de

28/12/90, no que excede a aliquota de 0,5Y. (meio por cento), por con-

flitarem com os arts. 195 do corpo permanente da Carta e 56 do Ato das

Disposiçbes Constitucionais Transitórias, jungindo-se a imperatividade

'' ,	 7
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das redras insertas no Dec. lei nr. 1940/82, com as alteraçbes ocorri-

das até a promulgação da Constituição Federal de 1988.

Nesse passo, o meu voto é no sentido de dar provimento

parcial ao recurso, para uniformização da aliquota em 0,5% (meio por

cento).

Brasília(DF), 03 de 	 de 1995.
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - REATOR.
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